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DECISAO QUE ENTENDE NAO TER HAVIDO CULPA — SE IMPEDE A ACAO CIVIL

RESUMO

- ... A deciséo proferida na agao criminal deixou claro ndo so o fato delituoso, mas também haver sido o
preposto da autora o seu autor. Absolveu-o, porque entendeu néo ter agido ele com culpa. Ora, o art. 65
considera coisa julgada, no civel, a sentenca penal que reconhece ter sido o ato praticado em estado de
necessidade, hipétese que ndo € a dos autos. Aqui o0 preposto da ré foi absolvido porque o Juiz do crime
entendeu nédo ter agido com culpa. - Da mesma forma, ndo pode prosperar o apelo extremo, ao se pretender
a negativa de vigéncia ao art. 1.525 do Cadigo Civil, pois este dispositivo trata da autoria ou da existéncia do
fato, questdes incontroversas neste processo. O acordao recorrido considerou que, inocorrendo qualquer
das duas hipéteses da parte segunda do dispositivo em apreco, independente da criminal é a
responsabilidade civil. - O mesmo raciocinio é valido no tocante ao art. 467 do Cédigo de Processo Civil. Na
espécie, inocorre a coisa julgada, pois existindo decisdo quanto ao fato e sua autoria, e auséncia das
excludentes do art. 65 do Cédigo Penal, pode o fato ser objeto de acéo civil pretendendo a reparacéo. -
................................................... - N&o se pode equiparar a culpa para efeito de procedéncia de acdo criminal
com a examinada para a reparacao de dano. - Ali, o Juiz, na andlise da prova, norteia-se pelo principio de
gue é menos nociva a ordem publica a absolvicdo do culpado do que a condenacgéo de um inocente; ao
passo que, no juizo civel, até por presuncao e indicios, é permitida a apuracao do dolo ou culpa. - Dai
afirmar AGUIAR DIAS: "... o fato gerador da responsabilidade criminal ou civil € um Unico e a verdade sobre
ele uma s@, num e n outro juizo. Varia, sem divida, o critério com que cada jurisdi¢do encara o fato: o direito
penal exige, para aplicar suas sanc¢des, a integracédo de condi¢cdes mais rigorosas, e, além disso,
compreendidas em padrdes taxativos ("nulla pena sine lege"). S&o essas condi¢cbes examinadas com maior
prudéncia e até - por que néo dizé-lo? - "partispris" pelo acusado, dado o principio de presumi-lo inocente. E
natural que assim acontega, porque a sanc¢ao penal atinge a liberdade e a honra do individuo. O direito civil
ja parte de pressupostos diversos. Considera precipuamente o dano, e aquele estado de espirito aprioristico
se volta em favor da vitima do prejuizo. A decisao proferida sé atinge o patriménio do responsavel, do
mesmo passo que protege a vitima, podendo, pois, ter eficacia em bases muito mais amplas. Ndo quer isso
dizer que o patriménio nao seja digno de protecdo. O que se faz certo é que o direito ndo lhe atribui tanto
apreco como o que concede a liberdade, a vida e a honra." (Da responsabilidade Civil, vol. I, pag. 429, n°
256) - oo - No caso, a prova, embora emprestada do crime, examinada a luz do
direito civil, levou o Juiz e o Tribunal de Justica a concluirem haver o preposto da ré se conduzido com culpa,
capaz de exigir reparagdo do dano causado. Nao ha no caso, nenhuma incivilidade. - Por estes motivos,
conheco do recurso com fundamento na letra "d", mas nego-lhe provimento. Julgado em 16-05-1978 Revista
Trimestral de Jurisprudéncia. Setembro, 1980 - Vol. 93 - Pag. 1155 EMFOR 392

EMENTA
Nao impede o reconhecimento a reparagdo do dano, em a¢éo civil, 0 reconhecimento, na agdo criminal, de
que o fato n&o constitui crime culposo, por auséncia de culpa criminal.
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